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PORTARIA n. 003/2017-GCG                                        Brasília, 27 de janeiro de 2017 
 

 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos arts. 172 e 174 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e, 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria Normativa nº 71 da 

Diretoria-Geral do MPDFT, de 24 de outubro de 2012, que designa a Corregedoria-Geral 

como responsável pela publicação e atualização das informações referentes aos 

Termos de Ajustamento de Conduta, às Recomendações e às Audiências Públicas no 

Portal da Lei de Acesso à Informação no âmbito do MPDFT; 

CONSIDERANDO o dever do Membro do Ministério Público de 

prestar informações aos órgãos da administração superior, quando 

requisitadas, de acordo com o inciso IV do art. 236 da Lei Complementar nº 

75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO que o art. 23 da Resolução nº 66 do 

Conselho Superior do MPDFT, de 17 de outubro de 2005, determina que os 

Termos de Ajustamento de Conduta celebrados sejam registrados no Banco de 

Dados da Promotoria, com ementa contendo a identificação das partes, objeto 

do termo, obrigações assumidas e multa pelo descumprimento quando for o 

caso; 

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral deverá ser 

comunicada sobre os resultados das audiências públicas, nos termos do art. 35 

da Portaria Normativa nº 109 da Procuradoria-Geral de Justiça, de 01 de junho 

de 2010. 
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CONSIDERANDO que a ata da audiência pública, por extrato, 

deve ser publicada no sítio do respectivo Ministério Público, de acordo com o § 

2º do art. 4º da Resolução nº 82 do Conselho Superior do Ministério Público, de 

29 de fevereiro de 2012; 

CONSIDERANDO que, na avaliação institucional do 

Transparentômetro do 2º trimestre de 2016, não estavam disponíveis no Portal 

editais e atas das audiências públicas realizadas, mas somente o quantitativo 

de audiências em geral realizadas mensalmente; 

CONSIDERANDO que, na avaliação institucional do 

Transparentômetro do 2º trimestre de 2016, não estavam disponíveis no Portal 

os Termos de Ajustamento de Conduta firmados pelo MPDFT; 

CONSIDERANDO que, na avaliação institucional do 

Transparentômetro do 2º trimestre de 2016, não estavam disponíveis no Portal 

as Recomendações expedidas pelos diversos órgãos do MPDFT; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Artigo 1º. Para fins de documentação e registro, enquanto não se 

opera o desenvolvimento eletrônico de armazenamento de dados, as Chefias de Divisão 

de Registro e Controle de Feitos do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

enviarão para esta Corregedoria-Geral, até o vigésimo dia de cada mês, cópias 

eletrônicas dos editais, atas e relatórios das Audiências Públicas realizadas, dos Termos 

de Ajustamento de Conduta firmados nos ofícios e das recomendações eventualmente 

expedidas pelos membros no exercício de sua atividade-fim. 
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§1º. Para fins de recomposição do banco de dados que alimentará o 

transparentômetro, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para que as Chefias de 

Divisão de Registro e Controle de Feitos encaminhem para esta Corregedoria-Geral as 

cópias eletrônicas dos editais, atas e relatórios das Audiências Públicas realizadas, dos 

Termos de Ajustamento de Conduta firmados nos ofícios e das recomendações 

eventualmente expedidas pelos membros no exercício de sua atividade-fim dos anos de 

2014, 2015 e 2016. 

§2º. A rotina de encaminhamento dos dados que alimentarão o 

transparentômetro, prevista no caput deste artigo, perdurará até a completa atualização 

do sistema de informações. 

 

Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se; comunique-se; cumpra-se 

 

 

Gladaniel Palmeira de Carvalho 
Procurador de Justiça 

Corregedor-Geral  
(ORIGINAL ASSINADO)  
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